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Resumo
Este estudo busca compreender os signifi cados da cultura material Guarani do litoral sul 
do Brasil incorporando o território e as paisagens como parte desta cultura. Dessa forma 
tentamos perceber como é feito o manejo dessa paisagem pelos indígenas, entendendo a 
conservação do meio ambiente por essas comunidades que ali criam suas aldeias e apontam 
como necessária a preservação da mata, para o bom desenvolvimento de seu modo de ser. 
Para isso é preciso pensar o signifi cado de natureza, assim como de patrimônio, abolindo a 
idéia dicotômica de que há uma separação entre espaço natural e espaço cultural, dentro do 
âmbito da territorialidade dos grupos indígenas e da sociedade ocidental.
Os Guarani compreendem o seu patrimônio cultural, de uma maneira diferente do que nós 
interpretamos, assim se percebe que os espaços ocupados pelos indígenas nem sempre 
são manejados de acordo com o que espera a sociedade moderna e os impasses se dão 
principalmente quando se trata da preservação de unidades de conservação ambiental. Estes 
se encontram exatamente nos lugares indicados pelos Guarani como terras de Mbyá, sendo 
parte de um grande território que foi ocupado pela expansão colonial.
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Abstract
This study seeks to understand the meanings of material culture of the Guarani southern 
coast of Brazil entering the territory and landscapes as part of this culture. Thus we try to 
understand how management is done by the natives of this landscape, understanding the 
environmental conservation by the communities that raise their villages there and point as 
necessary to preserve the forest for the proper development of his way of being. This requires 
thinking about the meaning of nature, as well as equity, abolishing the idea that there is a 
dichotomous separation between the natural and cultural space within the territorial scope 
of indigenous and Western society. The Guarani understand their cultural heritage, in a way 
different from what we interpret, so we can see that the spaces occupied by indigenous 
people are not always managed in accordance with the hope of the modern society and 
deadlocks happen mainly when it comes to preserving units of conservation. These are 
exactly the places indicated by the Guarani land Mbyá as being part of a large territory that 
was occupied by colonial expansion.
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Darei início a este artigo partindo de uma citação de Geertz (1989: 08):
“A cultura, esse documento de atuação, é portanto pública... Embora 
uma ideação, não existe na cabeça de alguém; embora não física, não 
é uma identidade oculta”.
A cultura Guarani, longe de ser algo estático no tempo e no espaço, é dinâmica e 
altamente fl uída. Os signifi cados que a sustentam aparecem através da ‘cultura material’, 
mas também, e talvez muito mais, através das performances e atuações dessas pessoas 
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no mundo. E este mundo é tanto o ‘mundo Guarani’, quanto o ‘mundo dos brancos’, 
sendo que as fronteiras entre esses dois mundos se chocam, se fl uem, se amalgamam 
e se separam o tempo todo, de acordo com as ‘correntes da maré’, de acordo com os 
interesses e as necessidades de cada momento vivido por esses Guarani.
Trataremos aqui de uma questão específi ca: a territorialidade e o manejo 
ambiental dentro da cultura Guarani.
Esse manejo, obviamente, é resultado de um conhecimento específi co, 
desenvolvido pelo grupo e repassado entre gerações, onde o espaço habitado é lugar 
de cultura e esse território, amplo e cheio de ‘lugares’, é onde se desenvolve a(s) 
cultura(s).
Nas palavras de Catherine Gallois (2004: 09 -10), quando a autora se refere a 
Godelier (1977):
“...a organização territorial e a ocupação do espaço doméstico dos 
grupos indígenas não pode ser desconectada de sua organização social 
e de suas formas de manejo ecológico do território...”
Este fato nos faz pensar, pois se hoje as comunidades Guarani ocupam áreas 
da biota Mata Atlântica e estas se encontram protegidas legalmente pelas leis que 
regulamentam as áreas de conservação ambiental – de acordo com as normas 
vigentes no SNUC2 - como fi ca esse manejo ecológico, tradicionalmente exercido 
por eles, em suas áreas de habitação3?
Será que está havendo um diálogo construtivo e positivo entre os órgãos 
de meio ambiente e as comunidades tradicionais, que executam atividades de sua 
cultura dentro desses reservatórios ambientais?
Infelizmente a resposta é negativa. Embora haja muitos exemplos de ações de 
colaboração entre esses dois polos, ainda assim, a maioria das ações governamentais 
vão na contramão da colaboração entre preservação ambiental e comunidades 
tradicionais. Mesmo que a legislação brasileira seja enfática e específi ca no quesito 
da proteção aos direitos indígenas de exercer sua cultura e línguas, preservando 
seus territórios tradicionais como parte sedimentadora dessa cultura4, ainda vemos 
os antagonismos latentes quando o embate é dado.
As áreas de conservação ambientais, de regime integral, não permitem a 
presença humana dentro de seus limites. Os parques vêm gradativamente expulsando 
comunidades que ali viveram por gerações e os colocando a mercê de uma legislação 
surda e cega, que se nega a dialogar e a tê-los como parceiros da preservação.
Hoje, inclusive, a categoria de ‘refugiado ambiental’ surge como uma forma 
de classifi car essas populações que gradativamente vêm sendo expulsas e colocadas 
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à margem, por ocasião da criação de parques ecológicos, obras de engenharia, 
expansão urbana e outros afi ns.
As populações ameríndias vêm passando há séculos pela desapropriação 
de seus territórios, e ainda hoje os embates políticos que cercam a questão das 
demarcações de terras indígenas não estão solucionados.
Trabalhos anteriores como os de João Pacheco de Oliveira (1983; 1998) e 
Dominique Gallois (1998; 2000ª; 2004) apontam para o fato de que ‘territórios’ e 
‘terras’ são duas categorias diferentes. O território, em sua acepção antropológica, 
é aquele lugar onde a cultura de um povo é exercitada, e construída. Território é o 
lugar no mundo de um povo, e este abrange muitos elementos e espaços, envolve 
as paisagens adjacentes aos lugares onde se encontram as habitações, os lugares 
de caça, de roça, de simplesmente ver. É onde vivem os parentes, humanos e não 
humanos. Algo amplo, defi nido pela fi losofi a ameríndia, pelas suas classifi cações e 
sua ciência, que defi ne esses lugares pelo conhecimento, pela cultura e pelo manejo.
Terra Indígena é um conceito jurídico, dado pelo poder público, pelo Estado. 
É um lugar defi nido por quem não é da ‘cultura’, que atende aos interesses externos 
ao grupo, além de uma necessidade interna. Hoje, a Terra Indígena é buscada como 
forma de assegurar um direito adquirido em Lei, mas, o ideal do território é ainda 
almejado e exercido pelas comunidades. A Terra Indígena tem limites demarcados 
de acordo com as normas legais que a asseguram, mas o território, em geral, 
abrange lugares além das fronteiras defi nidas da T. I.
Essas duas noções devem fi car muito claras, a fi m de que se possa entender 
as maneiras elaboradas de pensar os lugares habitados, de manejar os espaços na 
natureza / cultura de um povo indígena.
As demarcações de T. Is também estão agrupadas à outros aspectos 
relevantes das ações do poder público sobre as formas de ocupação territorial dessas 
populações. A implementação de instituições alheias ao modo de vida indígena, 
como Postos de Saúde e Escolas, vem incrementando a sedentarização de grupos 
no entorno desses órgãos, já que ali estão os recursos provenientes do ‘mundo dos 
brancos’, que hoje são imprescindíveis para a sobrevivência das pessoas, em função 
da diminuição dos espaços territoriais exploráveis que estão cada vez menores, 
tornando impossível o sustento das formas tradicionais de economia. E ressalto 
que, os Guarani do litoral sul brasileiro, vivem em áreas mínimas, próximos de 
cidades, e, portanto, onde não há como desenvolverem suas atividades econômicas 
e sócio-culturais de forma plena, necessitando, dessa forma, do assistencialismo 
governamental para sobreviverem.
Como diria Edilson Martins (1982):
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É difícil compreender o universo das civilizações indígenas. Comparar, 
estabelecer paralelos, traduzir para nossos esquemas culturais os 
costumes e as tradições indígenas, é o caminho mais próximo para 
jamais entender o seu Universo. (MARTINS, 1982: 35)
Esse universo ameríndio é muito mais complexo do que se possa imaginar. 
Ele surge diante dos olhos nada experientes dos órgãos governamentais como um 
estranho corpo que não se sabe bem como manejar, e dessa forma muitas ações 
que vão sendo implementadas para os ‘índios’ não são exatamente o esperado 
pelas comunidades.
A questão da escola indígena é bastante ilustrativa, pois todos esses problemas 
provenientes da ação das políticas públicas sobre seus territórios e culturas são 
discutidos nos bancos escolares. Nesse ambiente surgem dúvidas, ideias, propostas, 
que envolvem toda a comunidade e inclui os não índios que com ela colaboram.
Foi nesse ambiente escolar que me deparei com as primeiras angustias da 
comunidade Guarani do litoral sobre seus territórios expropriados. Ali vinham as 
histórias de seus antigos ‘avós’, aqueles que lhes mostraram os lugares que os 
Guarani deveriam viver, e estes lugares agora viravam parque, e passavam a ser 
proibidos à presença humana, e isso incluía os Guarani.
Ressalto aqui um aspecto muito importante para essas populações: a palavra. 
Esta é tida como algo muito sério e de profundo respeito, pois é, para os Guarani, 
o cerne da alma. Esta palavra – alma não é vista como respeitada pelos não índios, 
pois na visão Guarani, os ‘brancos’ jogam palavras ao vento... jogam fora...
Isso signifi ca que o que é dito por um não índio, um órgão governamental ou 
outra entidade não pode ser levado a sério, pois já demonstrou a eles que não são 
‘fortes’, não são confi áveis, pois as palavras dos não índios mudam e não cumprem 
o que prometem.
Essa ideia é muito difundida entre as comunidades indígenas de acordo com o 
fato de que eles já foram por muito tempo logrados, em função das transformações 
que as políticas públicas e os interesses econômicos da sociedade nacional passam. 
E as promessas e as ações mudam sobre eles sem uma prévia consulta, ou mesmo 
quando consultados, sem levar em conta seus interesses maiores e mais valiosos, 
em detrimento de ações que visam apenas a sobrevivência econômica do grupo.
Os índios têm uma relação de afetividade intrínseca com a palavra. Na sua 
cultura, os grupos de língua Tupi acreditam que cada vogal vibra uma nota do espírito, 
que para os Guarani é chamado angá mirï. Todos os sons produzidos têm vibrações 
que comportam a ligação do espírito com o corpo físico e com a natureza, no qual 
estão inseridos, em pé de igualdade com os outros seres vivos, e não vivos.
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É o fato de articularem sons compreensíveis entre a comunidade que os torna 
humanos, tornando-os homens, capazes de interagir na natureza e de manuseá-la 
(JECUPÉ, 1998). Os animais também falam, porém a língua deles não é inteligível 
para os humanos.
O arqueólogo Mário Consens (1998) em comunicação pessoal, diz que a relação 
de um povo com seus símbolos se dá, geralmente, de forma afetiva. A compreensão 
dentro da comunidade, do cognitivo relacionado a ela é algo único, e só é compreensível 
à outros povos com a colaboração dos donos dessa cultura.
Já na pré história temos a observação de grafi smos, desenhos, impressões do 
cotidiano, que são formas de comunicação relacionadas ao conhecimento cognitivo de 
um povo.
No Brasil, como em outros lugares do mundo, os índios ainda hoje expressam 
seus conhecimentos através de símbolos que são gravados na cerâmica ou na 
cestaria, ou mesmo em seus corpos, através da pintura corporal. Esses símbolos 
podem representar categorias sociais, identidades, ou podem ter uma relação de 
representação do meio ambiente, assim como fotografi as.
A linguagem encontra-se dentro desse sistema cognitivo, e de acordo com a 
análise de Nietta Lindemberg Monte, que foi responsável pelo Projeto de Educação 
da Comissão Pró-Indio do Acre, a passagem do conhecimento no âmbito oral
...está construido socialmente na consciência metalinguística desses 
indivíduos como uma ordem de fatos e conceitos de natureza distinta 
e descontínua em relação a escrita. É que esta condição dicotômica da 
compreensão do que é oral e do que é escrito é um fator importante 
na construção de suas práticas de alfabetização bilíngue nas escolas 
indígenas. (MONTE, 1994: 68).
Esse tipo de relação entre o escrito e o falado deve ser trabalhado nas 
comunidades indígenas respeitando a ligação da palavra com o indivíduo, dentro de 
um sistema psicolinguístico próprio, ou seja, devem ser respeitados os diferentes 
tempos e categorias que essas populações utilizam para manifestar seu conhecimento 
histórico sobre o lugar em que vivem, assim como as ciências indígenas que 
respondem aos conhecimentos que estes têm desse lugar e das coisas que existem 
sobre ele. 
As populações ameríndias hoje vivem em total relação de contato com a 
sociedade não indígena, portanto há uma necessidade urgente de diálogo entre esses 
dois mundos que não são mais separáveis. É, dessa forma, que a escola indígena 
surge como um elo de diálogo, pois a necessidade que as populações Guarani, 
assim como outras populações indígenas, têm de entenderem o funcionamento da 
sociedade nacional onde estão inseridas suas aldeias é algo dado. Eles também têm 
reivindicado o registro de suas histórias, seus conhecimentos, sua maneira de ser, 
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sua fi losofi a, num modelo que possa ser permanente e inteligível para os não índios. 
Eles já descobriram há tempos, que, para que os ‘brancos’ os conheçam melhor e 
possam respeitar sua cultura, eles têm de compreendê-la, e a melhor maneira de 
fazer isso é escrevendo sobre ela, em português.
Hoje, em face de mudanças nos currículos escolares, temos a inclusão da 
história indígena nesses currículos. Isto pode ser visto como um grande avanço 
nesse diálogo, porém, a compreensão real do que são e como se entendem as 
culturas ameríndias e suas categorias de conhecimento ainda estão longe de serem 
compreensíveis pelos não índios de todas as idades.
Em face disto que tratamos até aqui, temos de nos voltar agora para a 
face da escolarização formal em áreas indígenas e suas implicações a médio e 
longo prazo. Esse artigo vem tratar de propostas que vem sendo implementadas 
em áreas de ocupação Guarani residentes no Litoral Meridional do Sul do Brasil. 
Gostaríamos de apontar aspectos que avancem para além do discurso de uma 
‘educação de qualidade’ para os indígenas. Entendemos que essa ‘qualidade’ do 
ensino básico nas escolas indígenas está muito aquém do desejado – tanto pelos 
próprios indígenas, como pelos órgãos que regulamentam as escolas indígenas. 
A qualidade que desde os anos 90 vinham apresentando propostas no sentido de 
‘prepara-los para a convivência positiva na inter-relação social, com a sociedade 
branca’, até o momento não solucionou problemas como a construção de salas de 
aula nas aldeias, nem suprindo o quadro de professores indígenas capacitados para 
dar conta da demanda nas escolas.
 Neste sentido percebemos que falta o elemento integrador de, com os 
indígenas e por eles, defi nirem o que é qualidade de ensino na construção de uma 
educação a partir de seus parâmetros culturais, históricos e de lutas de resistência 
nestes mais de quinhentos anos. A não participação dos sujeitos primeiros na 
construção da educação, ou seja os índios, acaba por assemelhar-se as concepções 
que impõem sobre os dominados uma única verão, um pensamento único.
Usar o termo ‘educação indígena’ signifi ca deixar de lado o fato de que o indígena 
tem um sistema próprio de educação, baseado na transmissão oral do saber coletivo 
e dos saberes de cada indivíduo. A educação que os órgãos competentes têm ‘dado’ 
para estas populações deveria lhes ser complementar e não substituta, porém ainda 
falta muita compreensão nesse sentido, e o que se percebe é uma continuidade de 
ações paternalistas que deslocam o sentido de se ter uma escola indígena.
Porém, com o advento da inclusão de estudantes indígenas na universidade, 
propomos a elaboração de ações de extensão diretamente nas comunidades indígenas, 
proporcionando o intercâmbio entre a comunidade acadêmica e o sistema próprio 
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de ensino e aprendizagem dentro dessas comunidades, estreitando as relações 
entre o ensino superior e a escola de base. A partir de entrevistas e documentos 
produzidos pelos Guarani, tentamos nos aproximar de suas histórias e concepções de 
conhecimento, a fi m de auxiliarmos no processo de apreensão do que é educação e 
ensino escolar na concepção dos próprios indígenas, levantando elementos que, junto 
com os próprios, possam ampliar as discussões a partir dos elementos propostos pelo 
trabalho de pesquisa a respeito do seu patrimônio cultural e histórico.
Entendemos que qualidade de ensino signifi ca que a inserção social somente 
pode ser construída com a participação dos sujeitos desta ação. Muito antes da 
implementação da Constituição Federal de 1988 os índios de todo o Brasil estavam a 
se organizar juntamente com o apoio de órgãos não governamentais, reivindicando 
seus direitos, e entre eles surge a demanda por uma escola específi ca, diferenciada, 
intercultural e bilíngue, que os auxiliasse no entendimento da sociedade nacional 
mas que da mesma forma preservasse sua própria cultura.
Dessas discussões e debates surgiram as propostas que resultaram na então 
atual Carta Magna, que inclui em seu corpo o Art. 231, um marco positivo para a 
consolidação dos Direitos Indígenas em nosso país:
Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, 
costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos originários sobre 
as terras que tradicionalmente ocupam, competindo a União demarcá-
las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens.
Esta proposta de estudo busca compreender os signifi cados da cultura material 
dos Guarani do litoral meridional do Brasil – RS e SC – incorporando o território e as 
paisagens como parte desta cultura. Dessa forma tentamos perceber como é feito o 
manejo dessa paisagem pelos indígenas, entendendo a conservação do meio ambiente 
por essas comunidades que ali criam suas aldeias e apontam como necessária a 
preservação da mata, para o bom desenvolvimento de seu modo de ser. Para isso é 
preciso pensar o signifi cado de natureza, assim como de patrimônio, abolindo a idéia 
dicotômica de que há uma separação entre espaço natural e espaço cultural, dentro 
do âmbito da territorialidade dos grupos indígenas e da sociedade ocidental.
Este Projeto tem por objetivo elaborar um plano de trabalho que visa compreender 
a percepção das comunidades Guarani do Litoral Sulbrasileiro a respeito de sua 
territorialidade e relacioná-la aos signifi cados culturais imbricados nos objetos de sua 
cultura material, bem como na materialização de suas paisagens como parte dessa 
cultura. Serão realizadas pesquisas de campo, onde se fará observações participativas 
junto à comunidade, e ainda serão propostas atividades práticas, no âmbito da escola 
indígena, para se criarem materiais pedagógicos onde esta temática será abordada pelos 
próprios professores indígenas, com a colaboração dos pesquisadores na orientação 
das atividades vinculadas ao arcabouço teórico metodológico da pesquisa.
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Essas atividades proporcionam o desenvolvimento de ações que resultarão 
em dados para a elaboração da análise dessas percepções indígenas, bem como 
servirão como contrapartida para as comunidades Guarani, que se utilizarão dos 
produtos destas ofi cinas para suas atividades docentes na escola indígena. Da 
mesma forma, o trabalho de laboratório, onde os dados obtidos em campo serão 
analisados e interpretados, poderão incluir estudos sobre as formas e redes de 
signifi cados culturais existentes em objetos produzidos pelos Guarani na atualidade 
e no passado, fazendo pontes entre esses objetos e seus símbolos com os espaços 
territoriais ocupados pelos Guarani.
Não faltam documentos na legislação que pretendem assegurar aos índios 
seus direitos, porém trabalhos de pesquisa que envolva de forma colaborativa as 
comunidades tradicionais ainda são raros.
A escolha dessa temática surgiu durante meu trabalho junto aos Mbyá 
Guarani no Rio Grande do Sul e a implantação das escolas indígenas, pois me 
deparei com inúmeras situações em que as preocupações dessas comunidades 
eram principalmente voltadas para a manutenção de sua cultura e a conservação 
de áreas fl orestadas. Os Guarani se preocupam deveras com a situação das matas 
e dos rios, pois sua cultura e seu modo de vida estão intrinsecamente ligados a 
natureza e quando esta “adoece” eles também perdem a saúde.
Partindo dessa premissa pode-se dizer que o ser humano é um ser cultural, 
pois munido da capacidade de pensar, de induzir ou deduzir, de abstrair, de 
comparar e de elaborar juízos críticos, ele é capaz de organizar intencionalmente o 
seu mundo e de construir culturas. O homem insere-se existencialmente no mundo 
físico–geográfi co e no mundo biológico. Mas a sua natureza não se esgota, porém, 
nessa esfera, ela ultrapassa esses dois horizontes e afi rma-se como realidade 
geográfi ca, sem se esgotar nela, e como realidade biológica, não sendo ele apenas 
um animal, mas dotado de racionalidade. Dessa forma, é possível compreender 
que a natureza tocada ou mesmo imaginada pelo homem é também culturalizada, 
e, portanto, “personalizada”, nominada por esses homens e para os fi ns que este à 
legar. Essa natureza deixa então de ser “natural” para ser cultura, ela se transforma 
em paisagem, em território, em espaço de cultura e, portanto tem signifi cado e 
torna-se símbolo, dentro de nossa percepção humana.
No entanto, esses signifi cados serão variados, de acordo com a cultura a que 
eles se destinam, pois as culturas e sociedades humanas são variadas e construídas 
pelos mesmos símbolos que as compõem. Pois segundo Clifford Geertz (1989), 
a cultura deve ser vista como um conjunto de mecanismos de 
controle – planos, receitas, regras, instituições – para governar o 
comportamento.
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Por mecanismos de controle o autor entende palavras, gestos, desenhos, sons 
musicais, objetos ou qualquer coisa usada para impor um signifi cado à experiência.
Os Guarani não são diferentes na construção de sua sociedade e do seu patrimônio 
cultural, no entanto a maneira como entendem a natureza e a cultura contrasta com 
a forma como a sociedade ocidental moderna a entende. Diante desse impasse de 
diferenças entre culturas se percebe que os espaços ocupados pelos indígenas nem 
sempre são manejados de acordo com o que espera a sociedade moderna
e esses impasses se dão principalmente quando se trata da preservação de 
unidades de conservação ambiental. Estes, por ironia se encontram exatamente 
naqueles lugares indicados pelos Guarani como Mbyá retã – terras de Guarani – como 
sendo parte de um grande território que foi sendo ocupado pela expansão colonial e 
que hoje encontra-se fragmentado, sobrando apenas alguns pedaços de mata, onde 
os Guarani buscam assentar-se e onde se criam os parques ambientais.
As aldeias Guarani trazem muitas informações a respeito do uso dos espaços 
na paisagem e também das transformações que as pessoas fazem nas áreas que 
ocupam, para que estas se aproximem o máximo daquilo que eles consideram um 
lugar ideal para se viver.
Salientando que os hábitos dos atuais Guarani foram sendo construídos 
a partir do antigo modo de vida dos Guarani pré-coloniais mesclando-se aos 
adquiridos durante o processo de conquista da América e depois de todos os 
contatos interétnicos a que foram submetidos, hoje eles possuem um ethos 
próprio, característico de sua identidade étnica que não pode ser vista como 
estática mas sim algo em permanente construção, como qualquer sociedade 
humana.
Porém, seguindo as teorias de Oliveira (1999), os índios continuam índios 
sim, só que não se pode esquecer que são elementos ativos dentro do processo 
histórico, portanto não estão estagnados no tempo e no espaço, e muito menos 
são passivos diante das mudanças sociais.
Temos que ter em mente que os cientistas sociais estão trabalhando 
com interpretações e não com fatos concretos e puramente materiais, portanto 
ao analisarmos uma sociedade indígena seja através de vestígios da cultura 
material, deixada por essa sociedade, como através da observação etnográfica 
de sociedades indígenas contemporâneas, sempre estaremos escrevendo os 
nossos textos conforme as interpretações das impressões que obtivemos diante 
do outro, pois nunca conseguiremos nos despir de nossa condição de ocidentais 
modernos para adentrar na realidade e na visão de mundo de sociedades 
diferentes da nossa.
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Em realidade trabalhamos com a imaginação simbólica e fi losófi ca dessas 
populações e com a nossa própria, pois analisamos seus costumes e sua cultura 
através dos símbolos e signos que os representam e os interpretamos através do 
próprio código que nos é conhecido ou dado a conhecer pelos donos da cultura que 
estudamos .
Essa sociedade se organiza primordialmente através do universo cosmológico 
sendo que até mesmo o espaço territorial se identifi ca através das imagens 
mitológicas. E isto não se reduz ao modelo Guarani de ocupação espacial, pois todos 
os povos possuem estratégias cosmológicas para designarem espaços geográfi cos e 
territoriais que são ocupados e manejados de acordo com justifi cativas relacionadas 
a sua fi losofi a de vida.
Todo o processo intenso de desestruturação cultural, política, econômica e 
social a que foram submetidos durante as guerras de conquista levaram os Guarani, 
tanto quanto os demais indígenas do território americano, a reestruturarem suas 
crenças e a incorporarem novos elementos à cosmologia já existente. Segundo 
Cunha (1987), é comum entre os povos indígenas a resignifi cação dos mitos e nunca 
o seu abandono. Isto é, se alguma profecia não se realiza conforme a mitologia 
prevista, isto seria por motivos alheios, ou seja algo estranho que interferiu no 
andamento natural do universo, mas que não pode mudar as leis “divinas”, que 
serão reinterpretadas e continuarão guiando os passos da sociedade indígena, 
muitas vezes sendo reforçados pelos processos coloniais .
Santos (1988), também salienta como o projeto colonizador serviu como 
acelerador das práticas messiânicas entre os Guarani. A autora revela três pontos 
que devem estar entre o desenvolvimento do Guarani colonial se transformando 
no Guarani atual, como estando intrinsecamente ligados aos valores religiosos, em 
contraposição a pressão cultural em que se encontravam durante a conquista e 
posteriormente à consolidação da colônia e do Estado brasileiro.
O abandono de uma casa e / ou a saída de uma comunidade pode estar 
associada à vários fatores, principalmente ao sonho de algum karai ou de alguém 
da família, bem como a tragédias ocorridas com alguém da comunidade, como 
a morte por acidentes ou doenças. Esses sonhos são associados a “mensagens” 
enviadas por Ñanderu e pressagiam alguma coisa, que pode ser boa ou ruim, e isso 
leva os Guarani – principalmente os Mbyá - a estarem sempre em movimento.
Seja em busca de novos territórios propícios a desenvolver seu modo de 
vida, conquistado muitas vezes pela guerra contra outras tribos, seja em função de 
alguma tragédia, seja pela busca da Terra sem males, esse grupo vive circulando 
dentro de um amplo território, onde desenvolvem um modo de ser típico, que 
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estes classifi cam como mbyárekomeme – amplo espaço territorial ocupado pelos 
Guarani que mantém hábitos semelhantes, mesmo que entrecortado por outras 
sociedades.
Os relatos dos Guarani, principalmente de lideranças religiosas, são bastante 
ricos nessas informações, porém a própria observação da ocupação faz refl etir. 
Em acampamentos de beira de estrada a ocupação do espaço é mais restrita, 
prejudicando o posicionamento das casas e dos “lugares”, porém mantendo-se 
dentro da lógica Guarani de ocupação territorial, a estrada também faz parte do 
modo de vida, mas é um espaço reconhecido como transitório, de quem está em 
viagem, não é “lugar para criar família”.
Vejo como importante aprofundar o conhecimento sobre esta sociedade 
indígena, procurarmos conhecer melhor seu mundo cosmológico e sua relação 
com a natureza, de forma a entendermos o manejo ambiental realizado por 
eles como práticas conservacionistas dessa mesma natureza, tão essencial 
para o desenvolvimento de sua cultura e identidade, desde os tempos de 
seus antepassados. Mas creio ser também importante reconhecermos como a 
identidade cultural e étnica de um povo vai sendo construída ao longo da história 
desse povo, pois é essa identidade que vai indicar o patrimônio cultural que deve 
ser preservado.
Da mesma forma, deve-se pensar na situação atual desse povo dentro de 
seu território, pois com as lutas pela demarcação das terras indígenas, muitos 
interesses entram em cena, e se estabelecem confl itos entre o grupo e seus 
“outros”, já que a demarcação de terras indígenas interfere nos interesses de alguns 
setores sociais. Vozes contrárias as demarcações são bastante recorrentes, criando 
atritos sérios para o grupo e dividindo a opinião pública. Aqui se pode salientar 
a necessidade das demarcações para garantir o sustento dessas comunidades e 
suas famílias, mas também a necessidade de estudos e programas educacionais 
que contemplem um melhor conhecimento sobre esses povos e seus domínios, 
assim como os auxiliar com problemas criados pela “modernidade”, que são 
situações relacionadas com a organização da sociedade contemporânea, como 
é caso do problema do lixo nas aldeias, que se acumula, pois não há programas 
de recolhimento dos detritos e estes acabam por criar muitos transtornos na 
comunidade, pelo seu acúmulo, assim como servindo como justifi cativa para 
indicar a falta de cuidado que os indígenas teriam com o meio ambiente. O que 
não é verdade, pois há um forte sentimento de perda e prejuízo ao verem os 
rios e as matas serem poluídos, mas eles também não associam diretamente o 
lixo que produzem a poluição, mas sim aos ‘brancos’, e isso é um assunto que 
deve ser discutido com mais profundidade com a comunidade, pois esse lixo e os 
objetos industrializados hoje fazem parte de seu cotidiano.
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Essa identidade vem sendo gradualmente reformulada e atualizada 
conforme as necessidades com as quais essa sociedade se depara, e mesmo 
hoje, em pleno século XXI, o universo cosmológico Guarani continua regendo 
seus atos e suas crenças, estando presente nos seus mitos, nas rezas, nos 
sonhos, na palavra dos Guarani e transposto como antes na sua arte, no seu 
cotidiano através da cultura material por eles produzida, mas esses objetos 
são produzidos hoje e tem caracteres afi ns com a sua atualidade, os que foram 
produzidos no passado pertencem a esse passado.
Os medos que vivenciam os Guarani atualmente, não são à toa, as terras 
lhes foram sendo tomadas ao longo de sua história e hoje lhes resta apenas 
frangalhos de espaços territoriais que já foram vastos e ricos e a demarcação 
das terras vêm sendo feita de forma muito lenta pelo órgão responsável.
A memória e esta história triste, onde a luta pela preservação de sua 
identidade guerreira, de um povo indômito, como os chama Fogel (1998), 
foi sempre marcada por fugas, expropriações, tentativas de dominação e 
encurralamento. Por isso sempre foram tão avessos a negociações com os 
“brancos”, esses “outros” que “dominam tudo e de tudo tomam conta”, segundo 
a forma que os próprios Mbyá Guarani se expressam sobre os atos dos Juruá 
(brancos).
Tanto no Rio Grande do Sul como em Santa Catarina encontramos duas 
parcialidades Guarani, que convivem num mesmo ambiente, sendo que há 
indícios de uma sobreposição étnica Mbyá sobre a etnia Chiripá (Ñandeva), que 
já se encontrava no território, atualmente ocupado pelas duas etnias.
No entanto, as três parcialidades Guarani, que vivem no Brasil, no Paraguai e 
na Argentina, possuem diferenças nas suas formas lingüísticas, costumes, práticas 
rituais, organização política e social, orientação religiosa, assim como formas 
específi cas de interpretar a realidade vivida e de interagir segundo as situações 
em sua história e em sua atualidade. Isso signifi ca que etnicamente são grupos 
diferentes, que embora aparentados muitas vezes por alianças de casamentos, 
alimentam tensões sociais, que se materializam no cotidiano. Porém, diante de 
impactos maiores, como a questão da demarcação de territórios, obras públicas 
e demais relações com a sociedade nacional, essas etnias assumem uma ação 
colaboradora e intensifi cam a identifi cação como Guarani acima de todas as outras 
identidades. Segundo Mordo (2000: 26) a identidade dos Guarani, mesmo se 
confrontando com a sociedade moderna atual, se vê reforçada no seu cotidiano, pela 
vigência dos mecanismos tradicionais que intensifi cam a coerência da existência 
coletiva, sendo que a reprodução cultural funciona de forma ativa em todas as 
instâncias da vida desses indivíduos. E Cardoso de Oliveira nos diz que:
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a identidad étnica (...) no puede ser defi nida en términos absolutos, 
sino únicamente en relación a um sistema de identidades étnicas, 
valoradas en forma diferente en contextos específi cos o en sistemas 
particulares (CARDOSO DE OLIVEIRA, 1976:09, apud, BONFIL 
BATALLA, 1986:15).
O discurso indígena sobre sua identidade étnica é construído internamente no 
grupo, já que há subsídios nas memórias locais, nos textos técnicos e acadêmicos 
produzidos sobre eles e na percepção de seu cotidiano em comparação com a 
sociedade envolvente. É esse discurso que vai aparecer diante dos órgãos públicos, 
quando for contada sua história, como uma forma de apresentar-se para outra 
sociedade.
Isto faz parte dessa construção étnica e é totalmente legal, pois nossa 
própria sociedade o faz em todo o momento. E essa identidade não é única, dentro 
de uma sociedade existem várias identidades, que são utilizadas de acordo com 
as categorias a que estão associadas e também às tensões a que se expõem tais 
sociedades.
A emergência de grupos étnicos é um fato, já que não só no Brasil os grupos 
indígenas se organizam a partir de movimentos que ressaltam a diferença étnica e 
cultural como elemento dinamizador para exigir direitos e participação na política 
do Estado. E no Brasil, embora tenha havido pressão por parte da própria sociedade 
nacional e internacional, que nos anos de 1970 e 1980 emergiam para uma nova 
dinâmica de relações com o sistema capitalista e os Estados nacionais, fi zeram com 
que os grupos e comunidades indígenas produzissem representantes ou organizações 
que os representassem, como forma de atuarem dentro dessa dinâmica, embora 
carregasse nessa indianidade a forma genérica da categoria jurídica que lhes havia 
sido aplicada pelo poder público. (RICARDO, 1998: 47).
Dessas representações iniciais várias outras vão surgir pós 1988, com a 
mudança na Constituição brasileira, e essas organizações, que são mecanismos 
puramente políticos, se apresentam nos moldes ocidentais, para poderem assim 
lidar com o discurso e o mundo institucional, público e privado, desse Estado que 
os congrega.
O âmago da questão é que existem as desigualdades sociais, que estão 
calcadas nas diferenças culturais. Embora o senso comum remeta a compreender 
as diferenças através de conceitos marcadamente racistas e a entender o progresso 
como algo cumulativo que pertença ao homem moderno, Levi Strauss (1970) 
mostra através de vários exemplos que o determinismo geográfi co ou a raça não 
são fatores relevantes para explicar as diferenças entre culturas ou segmentos 
sociais. Estes podem infl uir, assim como as especifi cidades do meio em que se 
encontram os indivíduos, mas que as sociedades não estão isoladas e, portanto 
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não se pode pensar que elas não interagem entre si, e que mesmo as sociedades 
do passado se desenvolveram e construíram sua história, baseadas em suas 
experiências, necessidades e interação com outros grupos diferenciados. As culturas 
não se diferenciam do mesmo modo, mesmo que aplicando técnicas semelhantes ou 
trocando informações, a diversidade é muito mais rica do que se pode conhecer e 
muito mais dinâmicas são as transformações culturais que estas sociedades podem 
desenvolver.
É interessante perceber como o autor coloca o fato da sociedade ocidental 
usar termos como “selvagem” para designar os grupos sociais que seriam tidos por 
primitivos, atrasados em relação ao progresso moderno, etc., e que esse tipo de 
designação é uma das atitudes marcantes das sociedades indígenas, para designar 
aqueles que não são do seu grupo. Ou seja, quando os chamamos de não humanos, 
estamos refl etindo o mesmo sentido que eles nos dão, quando nos chamam por 
alguma designação local.
Viveiros de Castro (2002) chama a atenção quando fala do nativo relativo, 
aquele que nos avalia e nos coloca no seu discurso, da mesma forma como fazemos 
com ele. É como diz Levi – Strauss: (1970: 60):
a humanidade acaba nas fronteiras da tribo, do grupo lingüístico, por 
vez mesmo, da aldeia...
É o paradoxo do relativismo, e assim pode-se pensar como é equivocada a 
idéia de evolucionismo cultural, como se cada sociedade não tivesse sua própria 
história, sua própria rede de signifi cados. Pensar uma sociedade, uma cultura, 
como antepassada de outro é perigoso e até pernicioso, já que as culturas e as 
sociedades não evoluem de forma linear e a ordem de grandeza do passado de cada 
grupo social e cultural depende de sua rede de signifi cados.
Na perspectiva etnocêntrica as coisas só podem ser explicadas se tiverem 
relação com a rede de signifi cados ocidental, por isso somos nós que classifi camos 
as culturas, as raças, as sociedades. São os nossos valores que estão intrínsecos 
ao observar o outro; e então discorremos nossas explicações cientifi cas e fazemos 
valer nosso discurso.
Há de se admitir que a cultura ocidental se impõe, mas não se pode menosprezar 
os avanços tecnológicos que a humanidade criou ao longo da sua existência, e 
que não foram obra de mero acaso, como muitos tentam afi rmar. Levi – Strauss 
(1970: 84) afi rma que as descobertas do fogo, do cozimento, da agricultura, etc., 
só puderam acontecer porque houve mentes pensantes para elaborar as técnicas, 
o acaso não poderia por si só resultar no progresso tecnológico, por que este não 
se cria sozinho. Como o próprio autor diz que a genialidade independe da raça ou 
cultura, mas de condições que estão fora da consciência dos homens.
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Dizer que este ou aquele modo de ser é o correto depende do ponto de vista de 
quem vê e vive neste modo de vida. Se o olhar do “nativo”, desse “outro” que se relaciona 
conosco, vê outros elementos como importantes para a sua história e signifi cação, isto 
não quer dizer que ele seja mais ou menos inferior a mim, ao modelo de vida ocidental 
que tenho em mente, mas sim que é diferente e que a maneira que ele vê e age sobre sua 
sociedade e a natureza resolve seus problemas. E a interferência de elementos estranhos 
a essa maneira de ele ver o mundo, em geral criada por uma sociedade antagônica, como 
a nossa em relação aos Guarani, pode gerar um abalo psicológico e sócio cultural, já que 
são elementos alheios a sua visão de mundo e de bem estar social.
É importante fi carmos atentos também para outras questões levantadas por Levi – 
Strauss 1970): a cultura, assim como a história, se dá por combinações, trocas. Quando há 
a interação entre sociedades diferentes, seja da forma que for (comércio, guerra, aliança, 
etc.) há trocas culturais inevitáveis. Portanto não poderia haver culturas superiores, 
senão essas trocas não seriam validas. E esse suposto progresso ditado pela sociedade 
ocidental, está de certa forma inteiramente ligado à essas trocas, ele está envolto nesse 
duplo sentido entre os dominantes e dominados, entre a unifi cação e a diversidade e 
ele só acontece por que há a diversifi cação cultural, infelizmente esse progresso acabou 
sendo entendido pelas classes dominantes não como algo dinamizador das interações 
sócio - culturais, mas como o criador das desigualdades sociais.
Por isso é importante entender as relações que os Guarani tem com esse espaço 
físico e simbólico, e com o seu modo próprio de entender o mundo e transformá-lo, para 
entender o signifi cado das transformações causadas pela implantação de grandes projetos 
e obras públicas no interior de suas aldeias, ou próximas a elas, assim como a criação das 
áreas de conservação ambiental que os excluem do projeto e da terra em que vivem, e 
que trabalham com um aparato burocrático e institucionalizado que difere de sua visão de 
mundo, mas que acaba sendo estudada pelo grupo, em busca de uma compreensão do 
evento, na atual conjuntura sócio – política, como uma forma de amenizar os impactos 
interétnicos que o grupo vem vivenciando.
Assim se dá no contexto dinâmico das identidades Guarani, onde se pode perceber 
que embora haja vários grupos convivendo num mesmo território, sejam eles Guarani ou 
não, estes possuem o seu próprio modo de ser e o transmitem às novas gerações, que 
mantêm esse “modo de ser”, no seu cotidiano, preservando a identidade.
Conforme já indicado acima, torno a referir que não existe uma só identidade 
Guarani, mas muitas identidades, que extrapolam, inclusive, as diferenças existentes 
entre as parcialidades do grupo – Mbyá e Chiripá, por exemplo. Essas identidades 
se referem a diferenças de categorias internas e externas, como gênero, idade, 
status social, religiosidade, etc., bem como a territorialidade.
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Os grupos Mbyá tem uma relação muito espiritualizada com a natureza que 
os cerca, dessa forma o mundo ocidental e suas perspectivas de desenvolvimento, 
onde essa natureza é muitas vezes agredida faz com que essa etnia sinta-
se desestruturada e também agredida por essa práticas. Hoje em dia os Mbyá 
já reconhecem a impossibilidade de manterem-se a parte de toda a estrutura 
ocidental, porém, continuam mantendo suas perspectivas de vida e de bem estar 
social, buscando então compensações para os danos sofridos pela perda de espaço 
territorial e pelos males correspondentes as ações desenvolvimentistas do mundo 
ocidental No entanto, o próprio discurso de muitos Mbyá, reclamando da falta de 
estrutura para cuidar das famílias mostra que esse “sistema de Guarani” para os 
Mbyá vem ligado também a forma de relacionamento com o espaço territorial e 
ecológico, e isto se refl ete num rechaço para com outras etnias, e é corroborado pelas 
palavras de Flavia Mello, que analisou várias famílias Guarani do litoral catarinense 
e Rio Grande do Sul, onde encontrou discursos semelhantes, e ela aponta que:
Os problemas sociais e econômicos – ecológicos decorrentes da 
exigüidade das terras e da coabitação com outros grupos é um 
empecilho ao estabelecimento do “sistema Guarani”, o Nhanderekó 
ou Mbyá rekó, e refl ete-se na harmonia e na ordem social do grupo e 
também na saúde física de seus indivíduos. (MELLO, 2001: 133).
Dessa forma a proposta de estudar esse manejo e a representação simbólica do 
espaço territorial para os Guarani na Mata Atlântica, salientando o que é patrimônio 
para esses povos e como sua identidade está ligada á territorialidade, pode trazer 
algumas elucidações sobre uma maneira de lidar com a preservação ambiental sem 
descuidar do patrimônio cultural que representam as culturas indígenas no país.
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Notas
1 Arqueóloga do LEPAN/FURG, doutoranda em História Ibero Americana, PPGH – PUCRS, mestranda em 
Gerenciamento Costeiro – PPGC/FURG.
2 Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza, Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000.
3 Entende-se aqui que as áreas de habitação Guarani compreendem um espaço muito maior do que 
o compreendido pela ‘aldeia’ em si. A aldeia, que em língua Guarani chama-se Tekoa, compreende a 
área onde são construídas as casas e onde se ‘criam famílias’, porém, as áreas adjacentes a este espaço 
doméstico compreendem além de roças e áreas de cultivo diversos e de coletas e extração de matéria 
prima e alimentos, o espaço da mata nativa, ou como eles chamam, da mata verdadeira – Kaaguá-ete -, 
que é onde em geral são demarcados as ACIs (Áreas de Conservação Integral).
4 Ver Artigo 231 da Constituição Federal.
